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REQUERIMENTO PARA RETIFICAÇÃO DE ÁREA – PESSOA JURÍDICA


Nome da empresa:_________________________________________________________________________________; endereço sede: ____________________________________________________________________________________; Número do CNPJ :__________________________________; NIRE ou Registro RCPJ:_____________________________; 
Representado por:
Nome (sem abreviações):____________________________________________________________________________; Nacionalidade:___________________; Profissão:_________________________; CPF:____________________________; Estado Civil: ☐ Solteiro;  ☐ Separado;  ☐ Divorciado ☐ Casado; Convive em União Estável:  ☐Sim ☐Não; Dados do cônjuge: 
Nome do cônjuge (s/ abreviações):_____________________________________________________________________; Nacionalidade:___________________; Profissão:____________________; CPF/CNPJ:____________________________; 
Residentes e Domiciliados:________________________________________________________________; nº.:________; complemento:_________; Bairro:___________________________; Cidade:____________________________________; Estado:________; Telefone: (	)____________________________; Celular: (        )_______________________________;                                  E-mail: ________________________________________________________________________________________;
Em observância ao disposto no Art. 4º, § 2º, do Provimento nº 61/2017/CNJ, declaro que desconheço e/ou não possuo os dados de qualificação que não foram fornecidos neste requerimento e/ou nos documentos apresentados.

Em conformidade com o art. 213, § 2º e seguintes, combinado com o art. 891 e seguintes do Provimento 93/CGJ/2020, requer a RETIFICAÇÃO da área do imóvel matriculado sob o nº___________________, autorizando a abertura de nova matrícula e expondo o seguinte:

1 – O(s) requerente(s) é(são) o(s) único(s) proprietário(s) do imóvel e, após levantamento realizado pelo responsável técnico: ____________________________________________, portador de CREA/CAU/TRT nº._____________________, verificou-se que a área real do imóvel é de _____________m²/ha, não correspondendo àquela registrada atualmente;

O(s) requerente(s) declara(am), juntamente com o responsável técnico que efetuou o levantamento topográfico e que assina este requerimento, sob pena de responsabilidade civil e criminal, que:

2 – A área retificada resulta de medição intramuros, ou seja, NÃO houve qualquer intervenção em áreas de terrenos vizinhos (sejam de sua propriedade ou de terceiros), não havendo acréscimo de área extra, usurpação de terras devolutas, públicas ou privadas, ou omissão de qualquer parcela do imóvel. Essa retificação também não caracteriza a regularização de destaque em decorrência de transmissão não formalizada. Os trabalhos topográficos foram assinados por todos os atuais confrontantes, com suas firmas devidamente reconhecidas;

3 - A área retificada não implica transferência ou aquisição de domínio, como compra e venda, doação, divisão ou fusão, atos esses que devem ocorrer por meio de escritura pública, com os respectivos recolhimentos de ITBI ou ITCD. Ademais, a retificação não compreende áreas de posse, que só podem ser convertidas em domínio por meio de ação de usucapião;

4 - A exata identificação do imóvel e dos confrontantes é de inteira responsabilidade do(s) requerente(s) e do profissional responsável pelos trabalhos topográficos anexos. Declaram que não existem outros proprietários, titulares de direitos ou possuidores de imóveis vizinhos ou confrontantes que não tenham sido reconhecidos, tampouco qualquer litígio com os referidos confrontantes. Informam, ademais, que não há nenhuma ação judicial, em curso ou já julgada, relacionada ao presente requerimento ou a ele conexa. Cientes, ainda, do disposto no art. 213, § 14, da Lei nº 6.015/1973, que estabelece: 

“Verificando a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou pelos prejuízos causados, independentemente das sanções disciplinares e penais”.

5 - Estão cientes de que, se os trabalhos apresentados não atenderem às exigências de georreferenciamento e à certificação de não sobreposição pelo INCRA (conforme Lei nº 10.267/2001 e prazos estabelecidos pelo Decreto nº 4.449/2002), não poderão ser realizados atos de transmissão ou alteração envolvendo a área após o vencimento desses prazos. Caso os documentos exigidos não sejam apresentados no momento da retificação, será necessário apresentar toda a documentação prevista no art. 1.027 do Código Civil, podendo ser necessária a instauração de um novo processo de retificação.

6- O profissional técnico habilitado verificou e respeitou os limites georreferenciados das poligonais certificadas pelo INCRA nos imóveis confrontantes, atestando a inexistência de sobreposições ou lacunas entre as áreas. Dessa forma, fica dispensada a anuência do(s) confrontante(s), desde que ambos os imóveis — o imóvel confrontante previamente registrado e o imóvel objeto da retificação — estejam devidamente certificados pelo INCRA

7 - Declara(m), por fim, que a medição respeitou integralmente as divisas com as áreas, faixas de domínio de imóveis públicos e eventual área non aedificandi. Dessa forma, torna-se desnecessária a participação do Município, Estado ou União, ou de seus órgãos representativos, no que se refere à divisa com bens públicos de uso comum do povo, como vias públicas, ruas, estradas, rodovias, ferrovias e águas públicas, incluindo rios navegáveis, correntes ou depósitos hídricos, conforme descrito no mapa e no memorial descritivo, nos termos do artigo 440-AX, § 4º, do Provimento 149/CNJ/2023.

8 - Por fim, reconhecem e declaram ter plena ciência dos riscos decorrentes da ausência de anuência expressa dos confrontantes mencionados e assumem total responsabilidade por quaisquer implicações futuras, como a eventual necessidade de refazer a retificação, indenizar terceiros de boa-fé, demolir construções ou atender às exigências de órgãos públicos. Além disso, isentam o Oficial do Registro de quaisquer responsabilidades relacionadas à dispensa de anuência solicitada, declarando estar plenamente cientes da seriedade, da responsabilidade e dos riscos envolvidos.

Diante do exposto, requer a V. Sª a RETIFICAÇÃO da área do imóvel e solicita a realização de todas as averbações necessárias, sejam elas de inclusão, retificação ou atualização de dados, seja de natureza objetiva (referente ao imóvel), ou de natureza subjetiva (referente ao proprietário). 


☐ ITR ☐ CCIR ☐ CAR ☐ Reserva Legal 
☐ Certificação do INCRA 
☐ Alteração de Nome da Fazenda 
☐ Inscrição Imobiliária 
☐ Nomes de Logradouro Público 

☐ Revogação/Cancelamento de Cláusulas
☐ Cancelamento ou Extinção de Ônus e Direitos Reais
☐ Averbação do CPF 
☐ Alteração de Estado Civil (Casamento, Divórcio, Separação) 
☐ Averbação de Dados de Casamento 
☐ União Estável
☐ Averbação de Dados do Casal/Cônjuge ☐ Convenções Antenupciais 
☐ Declaração de Inexistência de Pacto Antenupcial


Solicito a emissão da(s) respectiva(s) certidão(ões) de inteiro teor da(s) matrícula(s), após a prática dos atos, nos termos do art. 763-C do Provimento nº 93/2020.


Nestes termos, pede deferimento. S.A.Monte, ______ de _______________________de __________.

___________________________________
(assinatura do representante)
[bookmark: _Hlk207899630]
Ass. do profissional legalmente habilitado _________________________       CREA/CAU n.__________________
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